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Impacto das mudanças climáticas sobre a leishmaniose no Brasil

The impact of climate change on leishmaniasis in Brazil

Resumo  Este estudo buscou verificar como as 
mudanças climáticas podem afetar a prolifera-
ção das leishmanioses no Brasil, em três períodos, 
2010-2039, 2040-2079 e 2080-2100 e dois cená-
rios de mudanças climáticas. Realizou-se uma es-
timação da relação entre temperatura, precipita-
ção e números de internações por leishmaniose e, 
posteriormente, a equação estimada foi utilizada 
para prever o impacto da mudança climática na 
proliferação da doença no Brasil até o fim do sécu-
lo XXI. Os resultados encontrados indicam que a 
precipitação possui forte relação com a incidência 
de leishmaniose e as projeções indicam que haverá 
uma elevação, para o final do século, da quantida-
de anual de internações por essa doença, em cerca 
de 15%, em relação a 1992-2002 (cenário base). 
Em termos regionais, as projeções indicam cresci-
mento em todas as regiões, com exceção do Cen-
tro-Oeste. No Sul do país haverá o maior cresci-
mento relativo no número de internações anuais, 
ao passo que no Nordeste haverá o maior aumento 
absoluto. No geral, verifica-se que a leishmaniose 
aumentará sua incidência no país com a mudan-
ça climática.
Palavras-chave  Mudança climática, Saúde, 
Leishmaniose, Brasil

Abstract  This paper sought to assess how climate 
change will affect the proliferation of leishman-
iasis in Brazil in three time frames: 2010-2039, 
2040-2079 and 2080-2100, and with two climate 
change scenarios. The relation of temperature, 
precipitation and the number of hospital admis-
sions due to leishmaniasis was estimated and 
projections were made using these results. Results 
show that precipitation has a strong relation with 
leishmaniasis incidence and projections show 
that by the end of the twenty-first century there 
will be a 15% growth in the annual number of 
hospital admissions due to leishmaniasis in Bra-
zil, compared to the base scenario (1992-2002). 
In regional terms, projections indicate growth in 
every region, with the exception of the Mid-West. 
The highest relative growth will be in the South of 
the country, while the highest increase in absolute 
terms will be observed in the Northeast region. In 
general, the incidence of leishmaniasis will grow 
in Brazil due to climate change.
Key words  Climate change, Health, Leishman-
iasis, Brazil
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Introdução

Questões relacionadas às mudanças climáticas 
têm sido cada vez mais debatidas e estudadas 
por cientistas das mais diversas áreas do conhe-
cimento (International Panel on Climate Chan-
ge – IPCC)1. A importância que vem sendo dada 
ao fenômeno é explicada pelas incertezas que o 
envolvem e suas consequências ainda não total-
mente conhecidas. É esperado que as mudanças 
do clima tenham efeito em várias esferas sociais 
inter-relacionados (por exemplo, agricultura, 
silvicultura, saúde, energia, economia, migração 
etc.), o que aumenta sua complexidade (Food 
and Agriculture Organization of the United Na-
tions – FAO)2. 

Prevê-se que a saúde humana será uma das 
áreas que mais sofrerão com os efeitos das mu-
danças climáticas3. Barcellos et al.4 destacam que 
tais efeitos podem ser diretos, como as doenças 
e mortes causadas por ondas de calor e eventos 
extremos, ou indiretos, tais como aqueles provo-
cados por modificação do ecossistema, dos ciclos 
biogeoquímicos que permitem a elevação de do-
enças infecciosas e também daquelas não trans-
missíveis, como desnutrição.

Em relação aos efeitos indiretos, cabe destacar 
o papel das alterações climáticas sobre a trans-
missão de doenças vetoriais. Em alguns casos, a 
seca muito prolongada reduz a atividade do mos-
quito transmissor (vetor), isto é, reduz seu tempo 
de vida e dificulta sua procriação, ao passo que 
aumenta o número de pessoas não imunes, pois 
as ondas de calor reduzem a imunidade da pele de 
parte da população, tornando-as mais suscetíveis 
ao contágio por vírus, fungos etc., o que permi-
te o aumento da proliferação de doenças trans-
mitidas por mosquitos (dengue, leishmanioses, 
malária, febre amarela)3. Ao contrário das secas, 
conforme Kunh et al.5, as chuvas têm efeito indi-
reto sobre a longevidade dos vetores, pois grande 
parte do desenvolvimento de alguns mosquitos 
transmissores se dá através da água parada. Esses 
fatores, em correlação com a falta de saneamento 
básico, elevam a distribuição geográfica e a abun-
dância sazonal de doenças vetoriais. 

Uma dessas doenças vetoriais que merecem 
destaque, principalmente no caso de países em 
desenvolvimento como o Brasil, é a leishmanio-
se. Estima-se que cerca de 350 milhões de pesso-
as no mundo corram risco de serem infectadas 
por essa doença, sendo que 12 milhões já estão 
e aproximadamente dois milhões de novos casos 
ocorram a cada ano6. 

Há evidências da existência de uma relação 
entre as condições climáticas e a transmissão de 
doenças vetoriais como dengue e leishmanio-
se7-11. Segundo Rey12, há indícios de que o perío-
do de maior transmissão da leishmaniose ocorra 
durante e logo após a estação chuvosa, quando 
há um aumento da densidade populacional do 
inseto nos ambientes urbanos e nas periferias 
de grandes centros. O Departamento de Vigilân-
cia Epidemiológica do Ministério da Saúde do 
Brasil13 afirma que o mosquito da leishmaniose 
adapta-se facilmente ao peridomicílio e às va-
riadas temperaturas, o que permite que seja en-
contrado no interior dos domicílios e abrigos de 
animais domésticos.

As mudanças climáticas podem afetar a in-
cidência das leishmanioses tanto no Brasil como 
no mundo. Entretanto, são raros estudos como 
o de Franke et al.10, que analisam a relação en-
tre padrões climáticos e incidência da leishma-
niose no Brasil. A maioria dos estudos existentes 
aborda apenas o impacto que a doença possui 
sobre a saúde humana, a elevação do número 
de casos da doença, mas não sua relação com as 
mudanças climáticas, o que permite a este estudo 
contribuir de forma relevante para a literatura. 
Previsões podem ser úteis para que o governo e 
a sociedade adotem medidas de combate à doen-
ça após eventos que favorecem sua proliferação e 
contaminação (chuvas intensas, seguidas de perí-
odos secos). Ao antecipar estes eventos, o estado 
pode desenvolver políticas públicas para proteger 
a população; criar campanhas de sensibilização 
e conscientização mais efetivas com intuito de 
reduzir o número de casos e os elevados custos 
para o tratamento da zoonose.

De forma resumida, o problema que se coloca 
é entender e quantificar a relação entre precipita-
ção, temperatura e proliferação de leishmaniose 
no Brasil e, em particular, avaliar como a mu-
dança climática prevista para este século irá afe-
tar a disseminação dessa doença no país. Sendo 
assim, este trabalho tenta responder às seguintes 
perguntas: As mudanças climáticas podem afetar 
a proliferação da leishmaniose no Brasil? Quais 
regiões do país seriam as mais afetadas? Dessa 
forma, o objetivo é verificar como a temperatura 
e a precipitação podem afetar a disseminação das 
leishmanioses nas regiões e unidades da federa-
ção do Brasil, bem como projetar a variação do 
número de internações das leishmanioses em três 
períodos, 2010-2039, 2040-2079 e 2080-2100, em 
dois cenários de mudanças climáticas.
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Metodologia

Para alcançar os objetivos apresentados, o pre-
sente estudo baseou-se nos de Deschênes e Gre-
enstone14 e Souza et al.15, que analisaram o efeito 
da temperatura sobre a taxa de mortalidade nos 
Estados Unidos e no Brasil, respectivamente. 
Mas, diferentemente, este trabalho procura cap-
tar o efeito da precipitação e da temperatura so-
bre a proliferação da leishmaniose no Brasil. Em 
outras palavras, o foco foi sobre a morbidade e 
não sobre a mortalidade.

Sendo assim, a seguinte equação foi ajustada 
para o número de internações por leishmanioses:

(1)

em que Y
it

  

é o número de internações hospi-
talares por leishmaniose, no município i no ano 
t. A variável TMED

itj
  representa o número de 

meses, no ano t e no município i, em que a tem-
peratura média mensal esteve em uma das cinco j 
faixas (abaixo de 20, 20-23, 23-26, 26-29, e acima 
de 29ºC), tais faixas correspondem ao intervalo 
em que os mosquitos transmissores podem se de-
senvolver ou não, conforme relata Rey12. De acor-
do com Souza et al.15, o emprego desta estratégia 
permite captar as relações não lineares entre a 
temperatura e a variável dependente (neste estu-
do, o número de internações por leishmaniose). 

PREC
itl indica o número de meses, no ano t 

e no município i, em que a precipitação mensal 
esteve em uma das cinco l faixas (abaixo de 10, 
10-50, 50-100, 100-150, e acima de 150 mm);  a

i  

são um conjunto de efeitos fixos de município, 
que captam os determinantes do número de in-
ternações por leishmaniose que são invariantes 
ao longo do tempo, específicos de cada municí-
pio e não observados. Como destacaram Souza et 
al.15, o uso desses efeitos fixos visa a evitar que as 
diferenças na qualidade hospitalar permanente 
ou na saúde geral da população local perturbem 
os efeitos das variáveis climáticas sobre a variá
vel dependente. g

st 
 são efeitos fixos de estado, por 

ano, que controlam as mudanças temporais na 
variável dependente que são comuns em deter-
minado estado (como por exemplo, alterações 
nas políticas de saúde estadual); e e

it
 é o termo de 

erro estocástico.
Como destacado, nos períodos quentes, após 

as estações chuvosas, há uma tendência de au-
mento da densidade de mosquitos transmisso-
res da leishmaniose. Por isso, na equação (1) se 
utiliza a distribuição das temperaturas médias 
mensais durante o ano, sendo que os resultados 

Y
it 

= Σ          TMED
itj

  + Σ          PREC
itl 

+ a
i + 

g
st = 

e
it

θTMED
j

j

δPREC 
l

l

θTMED
j

de sua estimação devem ser livres dos impactos 
defasados. Isso é feito, pois o efeito de meses 
chuvosos e quentes sobre a proliferação da do-
ença pode levar algum tempo para ser sentido. 
Segundo Rey12, o número de casos de pacientes 
infectados por leishmanioses começa a aumentar 
cerca de 90 dias após os períodos de chuva. Como 
foram utilizados dados anuais de morbidade, as 
estimativas devem estar livres dos impactos de-
fasados que ocorreriam em períodos menores de 
tempo. Com isso, os coeficientes                  refletem 
o impacto completo de longo prazo de um mês 
com a temperatura média em determinada faixa.

 Especificação do modelo de previsão

Realizada a estimação da relação entre tem-
peratura, precipitação e números de internações 
por leishmaniose, estes dados foram utilizados 
para prever o impacto da mudança climática na 
proliferação da doença no Brasil até o fim do sé-
culo XXI. Para a realização desta etapa, utiliza-
ram-se estimativas de variações de temperatura 
e precipitação, baseadas nos cenários A1B e A2 
do Painel Intergovernamental de Mudanças Cli-
máticas (IPCC). Assim como em Cunha et al.16, a 
escolha desses cenários foi baseada em Le Quéré 
et al.17. Estes autores demonstram que os padrões 
atuais de emissão de GEE estão mais próximos 
aos cenários A1/A2 do que aos cenários B, os 
quais, por sua vez, são considerados não realistas 
no período atual.

De acordo com Meehl et al.18, para a o perío
do que vai até metade do século, o cenário A1B 
é mais pessimista (pressupõe maior volume de 
emissões de gases de efeito estufa e, consequen-
temente, maiores impactos sobre o clima); já o 
cenário A2 é mais pessimista no período do final 
do século. Os autores estimam que a temperatura 
média aumentará em torno de 1,8ºC (segundo 
o primeiro cenário, A1B) ou 1,7ºC (de acordo 
com o segundo cenário, A2). No período final 
do século, o cenário A2 sugere um aumento da 
temperatura média de aproximadamente 3,4ºC, 
ao passo que pelo cenário A1B, este incremento 
será de 2,8ºC. Para a precipitação, estima-se uma 
elevação em ambos os cenários para o mundo 
como um todo. 

Por meio destas informações e dos coeficien-
tes estimados da equação (1), foi previsto o im-
pacto das mudanças climáticas sobre o número 
de internações por leishmaniose nos períodos de 
2010-2040, 2040-2070 e 2070-2100. Para tal, em-
pregou-se a seguinte fórmula:
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em que, 
PREVINTL

it 
é o número adicional de interna-

ções por leishmaniose previsto para o município 
i no período t;

θ
j
, δ

l  
são os parâmetros estimados da equação 

(1) para os efeitos da temperatura e da precipita-
ção sobre o número de internações;

ΔTMED
ij 
é a diferença entre o número médio 

de meses por ano que o município i se deparará 
com temperaturas na faixa j no futuro (2010-
2040, 2040-2070 e 2070-2100) e o número médio 
de meses por ano que ele observou temperaturas 
nesta mesma faixa no período 1992-2002 (o pe-
ríodo-base).

ΔPREC
il 

é a diferença entre o número médio 
de meses por ano que o município i se deparará 
com níveis de precipitação na faixa j no futuro 
(2010-2040, 2040-2070 e 2070-2100) e o núme-
ro médio de meses por ano em que se observou 
níveis de precipitação nesta mesma faixa no pe-
ríodo 1992-2002.

 Fonte e tratamento dos dados

Os dados referentes ao número de interna-
ções por leishmaniose foram obtidos junto ao 
Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde – DataSUS19. Especificamente, os dados 
são oriundos do Sistema de Informação Hospita-
lar do SUS – SIH/SUS, que é gerido pelo Minis-
tério da Saúde, por meio da Secretaria de Assis-
tência à Saúde em conjunto com as Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde.

A utilização do número de internações, ao in-
vés do de casos notificados, se deu devido à falta 
de informações em nível municipal para estes últi-
mos. Somente a partir de 2001 o Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação (SINAN) passou 
a disponibilizar o número de casos por município. 
Antes desse período, era de responsabilidade de 
cada Estado da Federação enviar os dados referen-
tes às endemias ocorridas em seus municípios para 
o Ministério da Saúde. Deste modo, como as infor-
mações climáticas estavam disponíveis apenas até 
2002, optou-se por utilizar o número de interna-
ções nos modelos utilizados neste estudo.

Essa escolha traz, é claro, algumas implica-
ções e limitações. Apenas uma parcela dos casos 
de leishmanioses podem ser sujeitos a internação, 
o que indica que as previsões de impacto deste 
estudo podem estar subestimadas. Além disso, 
se os serviços de saúde atuarem precocemente, 
as internações podem ser reduzidas, o que não 

tem nenhuma relação com as mudanças climá-
ticas. Dessa forma, a análise dos resultados deve 
levar em consideração essa importante limitação 
da pesquisa. Entretanto, apesar de se reconhecer 
essa limitação, preferiu-se ainda assim utilizar o 
número de internações, pois a reduzida série dis-
ponível para o número de casos não permitiria 
captar adequadamente a variabilidade climática 
interanual e seus efeitos sobre a leishmaniose.

A base de dados do DataSUS apresenta uma 
série de informações sobre os indivíduos que 
contraíram a doença, como município de resi-
dência, sexo, faixa etária, mês e ano da interna-
ção, valor médio da internação, dias de perma-
nência etc. As informações sobre morbidade por 
local de residência vão de 1984 a 2007, por mu-
nicípio. Porém, somente a partir de 1992 foram 
disponibilizados dados para leishmaniose a nível 
municipal para o Brasil.

Deve-se ressaltar que até 1997, inclusive, era 
utilizada a 9ª Revisão da Classificação Interna-
cional de Doenças (CID-9), em que não se dis-
criminava qual o tipo de leishmaniose (cutânea, 
cutânea-mucosa, visceral). A partir de 1998, pas-
sou-se a utilizar a 10ª Revisão da Classificação In-
ternacional de Doenças (CID-10), que já dispo-
nibilizava essas informações. Entretanto, apesar 
de já haver essa classificação em 1998, optou-se 
por utilizar a soma de todos os tipos de leishma-
niose, pois haveria uma perda considerável de 
dados ao se desmembrar pelos tipos de endemias 
considerando-se apenas de 1998 a 2002.

Para estimar a equação (1), utilizou-se a 
quantidade de internações por leishmaniose 
para o período de 1992 a 2002 (11 anos), uma 
vez as informações climáticas estão disponíveis 
até 2002. Os dados de temperatura e precipitação 
observadas para o período atual foram obtidas 
a partir da base CL 2.0 10’ do Climate Research 
Unit, da University of East Anglia20.

Tanto as informações sobre clima como das 
endemias estão em nível municipal, no entanto, 
alterações ocorridas no número, área e frontei-
ra dos municípios tornam as comparações in-
tertemporais inconsistentes. Sendo assim, para 
permitir estas comparações, foi preciso agrupar 
os municípios em áreas mínimas comparáveis 
(AMC), através da união ou junção das áreas 
modificadas e/ou criadas, ou seja, mais abran-
gentes21. A compatibilização das AMC foi feita 
pela equipe do Núcleo de Estudos e Modelos Es-
paciais Sistêmicos (NEMESIS), em que se consi-
derou a base de 1970-2005.

Sendo assim, considerando-se que a base de 
dados utilizada, tanto para leishmaniose como 

θ  ΔTMED
ijj

j

δ  ΔPREC
il l

l
PREVINTL

it
 = Σ           + Σ (2)^ ^

^ ^
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para variáveis climáticas, é do período de 1992 
a 2002 (11 anos), e que as unidades de corte sec-
cional foram 3.652 AMC, tem-se um total 40.172 
observações.

Em relação às projeções climáticas para o 
período de 2010-2040, 2040-2070 e 2070-2100, 
estas foram feitas a partir da média dos dez Mo-
delos de Circulação Geral (GCM) do IPCC22, dis-
ponibilizados pelo Centro de Previsão de Tempo 
e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE).

Resultados

Os resultados da estimação da equação que ex-
plica o número de internações hospitalares por 
leishmaniose são apresentados na Tabela 1. A 
equação inclui, além das variáveis referentes às 
faixas de temperatura (TEMP) e precipitação 
(PREC), os efeitos fixos para municípios e esta-
dos/ano, os quais captam o impacto de variáveis 
não incluídas no modelo sobre as internações 
por leishmaniose. Muitos dos parâmetros desses 
efeitos fixos foram estatisticamente significativos, 
de modo que se não fossem incluídos, seriam 
obtidos resultados viesados para os coeficientes 
estimados de TEMP e PREC. 

Pela Tabela 1, pode-se perceber uma asso-
ciação entre precipitação e casos de internações 
por leishmaniose. A significância estatística dos 
coeficientes das variáveis correspondentes às fai-
xas de maior precipitação PREC

3
, PREC

4
 e PREC

5
 

sugere que em anos com um maior número de 
meses com altas taxas de precipitação observa-se 
um aumento das internações. Especificamente, 
anos com maior número de meses com níveis de 
precipitação acima de 50mm são os que possuem 
impacto positivo e significativo sobre o número 
de internações. Este resultado está alinhado com 
a literatura sobre a epidemiologia da leishmanio-
se, que mostra que a precipitação é fundamental 
para o desenvolvimento do mosquito transmis-
sor12,23. Deve-se observar ainda que o efeito mar-
ginal é crescente nas faixas de precipitação, sendo 
maior nos meses com precipitação média acima 
150 mm. Neste sentido, para um ano com maior 
número de meses com quantidade de chuvas nas 
faixas de 50-100mm, 100-150mm e acima de 
150mm, tem-se uma elevação do número médio 
anual de internações, tudo o mais permanecen-
do constante, de 0,15, 0,17 e de 0,19 por AMC, 
respectivamente, em relação a faixa base de 10-
50mm. Já a falta de significância estatística das 
variáveis de temperatura sugere que estas não 

têm impacto sobre as internações por leishma-
niose.

Estudos como o de Elnaiem et al.24, que rea-
lizam um mapeamento da leishmaniose visceral 
e o papel das variações da chuvas na região leste 
do Sudão, mostram que a precipitação tem pa-
pel preponderante sobre a incidência da doença 
na região, ou seja, favorece sua proliferação. Os 
autores calcularam a correlação entre variáveis 
ambientais e climáticas e verificam que é forte e 
positiva entre a incidência da leishmaniose nas 
regiões do Sudão e a precipitação.

Além do trabalho de Elnaiem et al.24, outros, 
como os de Werneck et al.25, Silva et al.26 e Viei-
ra27, que analisam regiões específicas do Brasil, 
como Piauí, São Paulo e Minas Gerais, também 

Variáveis

TEMP
1

TEMP
3

TEMP
4

TEMP
5

PREC
1

PREC
3

PREC
4

PREC
5

Constante
R2 within: 0,031
R2 between: 0,003
R2 overall: 0,009
F = 36,46*

Coeficientes

0,006
0,032
0,004
0,041
0,023
0,151
0,170
0,194

-0,470

Estatística t

0,400
0,950
0,080
0,380

,330
3,370**

3,190**

2,960**

-0,840

Tabela 1. Coeficientes estimados para o efeito da 
temperatura e precipitação sobre o número de 
internações por leishmanioses.

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota  
TEMP

1
 = número de meses, por ano, com temperatura média 

abaixo de 20ºC.
TEMP

3
 = número de meses, por ano, com temperatura média 

entre 23 a 26ºC.
TEMP

4
 = número de meses, por ano, com temperatura média 

entre 26 e 29ºC.
TEMP

5
 = número de meses, por ano, com temperatura média 

acima de 29ºC.
PREC

1
 = número de meses, por ano, com precipitação abaixo 

de 10mm.
PREC

3
 = número de meses, por ano, com precipitação entre 

50 e 100mm.
PREC

4
 = número de meses, por ano, com precipitação entre 

100 e 150mm.
PREC

5
 = número de meses, por ano, com precipitação acima 

de 150mm.
(*) significativo a 1%, (**) significativo a 5%, (***) significativo a 
10%.
As variáveis para as faixas de temperatura 20-23ºC (TEMP

2
) 

e de precipitação de 10-50mm (PREC2) foram as variáveis 
controle da estimação.
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identificam a existência dessa relação entre chu-
vas e incidência de leishmaniose, corroborando 
assim o resultado do presente estudo de que a 
precipitação tem efeito significativo sobre a pro-
liferação da doença nas regiões brasileiras.

No trabalho de Werneck et al.25, os auto-
res mostram que há uma relação positiva entre 
precipitação e umidade em relação ao meio am-
biente, o que favorece condições propicias para a 
abundancia do mosquito transmissor. Já Silva et 
al.26 apresentam que, dada a grande variação plu-
viométrica nos meses de fevereiro, março e abril 
dos anos de 2004 e 2005, após quatro meses, o 
número de vetores aumentou consideravelmente. 

É importante ressaltar que, apesar de as chu-
vas terem papel relevante na disseminação da 
doença, a temperatura também tem sua partici-
pação. Em conjunto, essas duas variáveis fazem 
elevar ainda mais a quantidade de mosquitos 
transmissores, isto é, não basta apenas haver chu-
vas se não houver uma temperatura adequada 
para que os vetores se desenvolvam.

Após a análise do efeito do clima no período 
corrente, pode-se discutir os principais resulta-
dos obtidos por meio da análise de previsão, isto 
é, os impactos futuros que as variáveis climáticas 
podem ter sobre a proliferação da leishmaniose 
no Brasil. Empregou-se a equação (2) para ob-
ter o número adicional de internações anuais 
por leishmaniose provocadas pelas mudanças 
climáticas para cada AMC nos períodos de 2010-
2039, 2040-2069 e 2070-2099. Deste modo, a 

Tabela 2 apresenta o resultado para a soma de 
todas as AMC, o que nos fornece a quantidade 
adicional de internações anuais em todo o Brasil. 
Com o objetivo de identificar o efeito individual 
de cada variável climática, apresentam-se os im-
pactos isolados de temperatura e precipitação e, 
em seguida, o efeito conjunto dessas variáveis no 
número adicional de internações, bem como a 
variação percentual em relação ao período base 
(1992-2002).

As previsões mostram que para o período 
2010-2039 o impacto isolado das variações na 
temperatura sobre o número adicional de inter-
nações anuais será pequeno; aproximadamente 
0,10 no cenário A1B, o que representa uma va-
riação de 0,002% em relação ao número médio 
de internações do período-base (1992-2002); já 
no cenário A2, espera-se uma redução de cerca 
de 8,7 internações por ano (queda de 0,21% re-
lativo ao número anual médio de internações do 
período-base).

Entretanto, ao se analisar os outros períodos, 
se observa uma elevação considerável do número 
de internações: para o período de 2040-2069, há 
uma elevação de 63 e 54 internações para os dois 
cenários; para o final do século, verifica-se que 
o impacto será aproximadamente 3 vezes maior 
que o período anterior para o cenário A1B e de 
4,5 vezes maior para o A2, o que representa um 
número adicional de internações anuais em tor-
no de 186 e 247 para os dois cenários, respectiva-
mente. Isso implica numa elevação, se compara-

Período 2010-2039

Variáveis 
climáticas

Temperatura
Precipitação
Temperatura e precipitação

Período 2040-2069

Temperatura
Precipitação
Temperatura e precipitação

Período 2070-2099

Temperatura
Precipitação
Temperatura e precipitação

A1B

0,10
383,19
383,29

63,49
383,98
447,47

186,10
376,89
562,99

A2

-8,72
375,10
366,38

54,79
377,74
432,53

246,85
371,21
618,06

Tabela 2. Impactos previstos das variáveis climáticas sobre o número de internações por leishmaniose.

Fonte: Resultados da pesquisa.

A1B

0,002
9,284
9,286

1,537
9,301

10,841

4,507
9,129

13,640

A2

-0,211
9,083
8,877

1,327
9,150

10,479

5,978
8,991

14,974

Internações anuais Variação no número de internações (%)
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da com o período base, por volta de 4% no cená-
rio A1B e de 6% para o A2 até o final do século.

O efeito apenas da precipitação foi bem maior 
sobre o número de internações por leishmaniose 
do que a temperatura para todos os cenários futu-
ros. Como se prevê um aumento do número mé-
dio de meses em faixas de precipitação maiores, 
acompanhado do fato de que a leishmaniose tem 
forte relação com esta variável, observa-se uma 
elevação considerável no número de internações. 
Assim, no período de 2010-2039, projeta-se um 
aumento nas internações anuais de aproximada-
mente 9% para os cenários A1B e A2, em relação 
ao número médio de internações no período de 
1992-2002, isto é, um adicional de 383 e 375 in-
ternações por leishmaniose, respectivamente.

Em 2040-2069 e 2070-2099, a variação per-
manece no mesmo patamar que a previsão do pe-
ríodo anteriormente analisado, o que indica que 
os efeitos não serão crescentes com o passar do 
tempo, devido às previsões sobre os padrões de 
chuvas futuras. Contudo, é importante conside-
rar o impacto conjunto das variáveis climáticas, 
isto é, da temperatura e da precipitação conco-
mitantemente. Deste modo, os efeitos futuros so-
bre as internações é ainda maior ao realizar este 
tipo de análise. No período inicial, 2010-2039, 
o número de internações sofre maior influência 
da precipitação, dada a relação negativa que a 
temperatura registrou. Sendo assim, houve uma 
quantidade adicional de internações de 383,29 e 
366,38 para o cenário A1B e A2, o que correspon-
de a uma elevação em relação ao período base de 
9 e 8%, respectivamente. 

Este resultado pode ser consequência do perfil 
dos cenários de previsão, em que, segundo Meehl 
et al.18 o cenário A1B é considerado mais pessimis-
ta até meados do século, ao passo que no final do 
século o cenário A2 se torna mais pessimista. Tal 
acontecimento também é verificado no presente 
estudo, em que até metade do século se observa 
um efeito maior para o A1B sobre a incidência de 
leishmaniose e na outra metade para o A2. Desta 
maneira, no período de 2040-2069, nota-se uma 
elevação do número de internações por leishma-
niose para os dois cenários, com um aumento de 
aproximadamente 11% e 10% no número adicio-
nal de internações por ano em relação ao período 
base para os cenários A1B e A2, respectivamente, 
o que representa uma previsão de aumento de 447 
e 432 internações. Já para o final do século (2070-
2099), a quantidade anual adicional de interna-
ções por leishmaniose se eleva para 562 e 618 in-
ternações, sendo responsável por aumento médio 
de cerca de 13 e 15% em relação a 1992-2002. 

Como há uma elevada heterogeneidade en-
tre as regiões do país em relação aos impactos 
esperados da mudança climática, é interessante 
analisar os resultados para os estados e regiões do 
Brasil. A Tabela 3 apresenta a previsão dos efeitos 
das mudanças climáticas sobre as internações por 
leishmaniose, por estado, para os dois cenários 
(A1B e A2), para o final do século (2070-2099), 
em termos absolutos e em relação ao número mé-
dio de internações anuais médias de 1992-2002. 
Os efeitos verificados para os períodos de 2010-
2039 e 2040-2069 seguiram o mesmo padrão que 
o de 2070-2099, em que os impactos foram mais 
expressivos, isto é, passaram a se intensificar gra-
dualmente até o final do século.

De acordo com os resultados, todas as regiões 
do Brasil sofrerão impactos expressivos das mu-
danças climáticas ao longo dos períodos observa-
dos. Como discutido anteriormente, a leishmanio-
se sofre uma influência maior da precipitação do 
que da temperatura. Deste modo, projeta-se que 
até o final do século haverá um crescimento drásti-
co das internações anuais por leishmaniose, com o 
cenário A2 como mais pessimista (Tabela 3).

Os estados do Norte irão se deparar com uma 
elevação de até 17% em relação ao período base 
(1992-2002), o que equivale a um adicional de 59 
internações anuais, dos quais o Pará terá maior 
participação. Já no Nordeste, observar-se-á um 
aumento de 287 internações pelo cenário A2 e de 
250 para o A1B. Haverá nesses estados uma cres-
cente concentração de meses com chuvas em fai-
xas elevadas (como 100-150mm), o que torna fa-
vorável a proliferação dos vetores de leishmania.

No Sudeste, tem-se um incremento de cerca de 
26% em relação a 1992-2002, para os dois cená-
rios, no número de internações por leishmaniose, 
o que expressa um aumento de 181 e 178 interna-
ções, para o cenário A1B e A2, respectivamente. 
Os estados de São Paulo e Minas Gerais serão os 
mais endêmicos. No Sul, aponta-se um acréscimo 
de aproximadamente 228 e 227% nos casos de 
internação para o cenário A1B e A2, respectiva-
mente, isto é, em média mais 100 internações por 
ano, com os estados do Paraná e Santa Catarina 
apresentando as maiores participações, com cerca 
de 70% e 20% das internações, respectivamente.

O Centro-Oeste apresenta uma característica 
similar a dos outros períodos, ou seja, redução do 
número de casos, porém com efeitos menos in-
tensos neste último período. No geral, essa região 
terá uma redução em torno de 2 e 7% se com-
parado com o período base. O estado do Mato 
Grosso do Sul é o único que apresentará uma 
elevação das internações, com cerca de 12% pelo 
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cenário A1B e 15% pelo A2. Goiás apresentará 
uma redução em torno de 46% das internações 
pelo cenário A1B, seguido do Mato Grosso e do 
Distrito Federal. 

Em suma, os impactos previstos das mu-
danças climáticas sobre a leishmaniose tendem 
a ser bem elevados. Observa-se que no Sul do 
país haverá o maior crescimento no número de 
internações anuais em termos relativos, ao passo 
que no Nordeste haverá o maior aumento ab-
soluto. Além disso, a região Sudeste apresentará 
um crescimento considerável, seguida da região 
Norte. O Centro-Oeste será a única região com 

um decréscimo do número de internações anu-
ais ao longo dos anos. No geral, verifica-se que 
a leishmaniose aumentará sua incidência no país 
com a mudança climática.

Conclusões

Os principais resultados encontrados pelo pre-
sente estudo sugerem que a proliferação da 
leishmaniose possui forte relação com a precipi-
tação, isto é, quanto maior o número de meses 
com chuva, maior o número de internações da 

UF

N
RO
AC
AM
RR
PA
AP
TO
NE
MA
PI
CE
RN
PB
PE
AL
SE
BA
SE
MG
ES
RJ
SP
S
PR
SC
RS
CO
MS
MT
GO
DF

Tabela 3. Estimativa do impacto previsto das mudanças climáticas sobre a leishmaniose, segundo as Unidades 
da Federação considerando a variação percentual anual em relação aos casos de internação média anual de 
leishmaniose do período de 1992-2002, para o cenário de 2070-2099.

Fonte: Resultados da pesquisa.
(*): Total previsto de internações por leishmaniose.

Tot.*

44.8 
0.3 
1.1 
9.7 
0.3 

24.3 
0.2 
8.9 

66.9 
43.0 
23.4 
14.8 
12.3 
-7.9 
-6.5 
-0.2 
0.3 

-12.3 
56.4 
36.9 

2.5 
2.2 

14.8 
17.5 
13.8 

5.2 
-1.5 
0.5 
4.0 
3.4 

-6.8 
-0.1 

(%)

0.1 
0.0 
0.1 
0.5 
0.0 
0.2 
0.1 
0.1 
0.0 
0.2 
0.1 
0.0 
0.1 

-0.1 
-0.0 
-0.0 
0.0 

-0.0 
0.1 
0.1 
0.1 
0.0 
0.1 
0.4 
0.4 
1.3 

-0.7 
0.0 
0.1 
0.1 

-0.1 
-0.0 

Tot.*

7.9 
0.1 
0.9 
1.3 
0.1 
7.8 
0.2 

-2.4 
184.0 

13.5 
9.3 

10.9 
10.8 
17.2 
21.3 
11.8 
14.1 
75.0 

125.4 
8.0 
0.3 
3.0 

114.0 
83.6 
59.2 
12.3 
12.1 

-23.9 
5.7 

-4.8 
-24.8 

-0.0 

(%)

2.3 
0.1 
4.1 
6.4 
0.5 
5.9 
9.1 

-2.3 
6.7 
5.4 
2.1 
3.0 
6.5 

11.8 
6.8 
7.4 

11.6 
9.7 

17.9 
2.4 
1.2 
3.5 

45.1 
188.8 
155.3 
301.1 
580.2 

-7.9 
7.2 

-8.8 
-36.5 

-0.0 

Tot.*

52.6 
0.3 
1.9 

11.0 
0.3 

32.1 
0.5 
6.5 

250.9 
56.6 
32.7 
25.7 
23.1 

9.3 
14.8 
11.6 
14.4 
62.7 

181.8 
44.9 

2.8 
5.3 

128.8 
101.1 

73.0 
17.5 
10.6 

-23.4 
9.6 

-1.4 
-31.6 

-0.1 

(%)

15.4 
0.8 
9.2 

55.6 
2.1 

24.1 
18.5 

6.2 
9.2 

22.5 
7.2 
7.1 

13.9 
6.4 
4.7 
7.2 

11.8 
8.1 

26.0 
13.5 

9.8 
6.1 

51.0 
228.3 
191.6 
428.5 
506.8 

-7.8 
12.3 
-2.5 

-46.5 
-0.1 

Tot.*

51.3 
0.3 
1.3 
9.8 
0.3 

27.9 
0.7 

11.0 
106.7 

45.0 
25.5 
24.5 
21.1 
-1.2 
-4.3 
1.6 
3.4 

-8.9 
60.6 
28.4 

3.1 
3.0 

26.1 
16.4 
11.6 

6.8 
-2.0 
11.7 

5.7 
4.3 
1.9 

-0.1 

(%)

15.0 
0.7 
6.0 

49.7 
2.1 

21.0 
27.8 
10.4 

3.9 
17.9 

5.6 
6.8 

12.7 
-0.8 
-1.4 
1.0 
2.8 

-1.1 
8.7 
8.6 

11.0 
3.5 

10.3 
37.1 
30.5 

167.1 
-96.6 

3.9 
7.2 
7.9 
2.7 

-0.1 

Tot.*

8.0 
0.1 
0.9 
1.5 
0.1 
7.9 
0.1 

-2.5 
180.7 

13.1 
9.5 
7.9 
5.6 

14.8 
22.3 
15.4 
17.3 
74.7 

117.7 
15.9 

0.7 
2.7 

98.4 
84.0 
58.6 
12.6 
12.8 

-19.2 
6.0 

-4.8 
-20.3 

-0.0 

(%)

2.3 
0.1 
4.1 
7.6 
0.6 
6.0 
3.0 

-2.4 
6.6 
5.2 
2.1 
2.2 
3.4 

10.1 
7.2 
9.7 

14.2 
9.7 

16.8 
4.8 
2.5 
3.1 

39.0 
189.8 
153.8 
309.0 
612.6 

-6.4 
7.6 

-8.9 
-30.0 

-0.0 

Tot.*

59.3 
0.4 
2.1 

11.3 
0.4 

35.9 
0.8 
8.4 

287.5 
58.1 
35.0 
32.5 
26.7 
13.6 
18.0 
17.0 
20.7 
65.9 

178.3 
44.3 

3.8 
5.7 

124.5 
100.5 

70.2 
19.5 
10.8 
-7.5 
11.7 
-0.5 

-18.5 
-0.1 

(%)

17.4 
0.9 

10.0 
57.3 

2.7 
27.0 
30.8 

8.0 
10.5 
23.1 

7.7 
9.0 

16.1 
9.3 
5.8 

10.7 
17.0 

8.5 
25.5 
13.4 
13.4 

6.6 
49.3 

226.9 
184.3 
476.0 
515.9 

-2.5 
14.9 
-1.0 

-27.2 
-0.1 

Temp Precip. Temp + Prec Temp Precip. Temp + Prec

A1B A2
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doença em meses subsequentes. As estimativas da 
quantidade adicional de casos de internação por 
leishmaniose nos períodos de 2010-2039, 2040-
2069 e 2070-2099 indicaram que haverá uma 
forte elevação em quase todas as regiões do país. 
A previsão para o último período é de uma eleva-
ção de aproximadamente 618 e 562 casos adicio-
nais anuais de internação pela endemia no país, 
pelos cenários A2 e A1B, respectivamente, o que 
equivale a um aumento de cerca de 15% e 13% 
em relação ao período base. Estados como Ron-
dônia, Pará, Amazonas, Bahia, Maranhão, Minas 
Gerais, São Paulo, Santa Catarina e Mato Grosso 
do Sul serão os mais afetados pela leishmaniose 
em virtude das alterações climáticas.

Esses resultados indicam aos governos (Mu-
nicipal, Estadual e Federal) dois caminhos possí-
veis: mitigação ou adaptação. O primeiro seria de 
combate à proliferação da doença nas regiões que 
devem ser mais afetadas, tentando diminuir o 
número futuro de casos. Politicas como aumento 
da rede de saneamento básico, combate aos focos 
do mosquito transmissor etc. podem diminuir o 
número de casos esperados com a mudança cli-
mática. O segundo caminho seria a preparação 
dos sistemas públicos de saúde para a recepção e 
tratamento dos casos adicionais de leishmaniose. 
Previsões detalhadas como as fornecidas por este 
estudo podem ser úteis no planejamento desta 
estratégia.
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